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ESTADO DO CEARÁ

SECRETARJA DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRJJ3UT ÁRIO

CltLULA DE JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA

PROCESSO N21/4571/2012

AUTO DE lNFAAÇAO NQ1/201211839

INTERESSADO: PISOM COMERCIAL LTOA

ENDEREÇO:RUA mMÃ ABROSINA NQ1l5 SALA 01 ALTOS EUSÉI310- CF:

CCF: 06.288.593-6

EMENTA: OMISSÃO OU INDICAÇÃO DE DADOS DIVERGENTES NO ARQUIVO

MAGNf:TICO. O contribuinte deixou de declarar nos arquivos magnéticos algumas

entradas realizadas no período fiscalizado escriturada~ em seus livros fiscais,

conforme cópias de documentos anexos, sujeitando-se o infrator a penalidade I
indicada no Art. 123 inciso vm illínea" I" da Lei n212.670/96.

DECISÃO: PROCEDENTE

AUTUADO REVEL

JULGAMENTO NO iSO1lis
RELATQRIO

A empresa supracitada é acusada de informar dados divergentes na

Declaração de InformaçCies Econômico Fiscais - UIEF. uma vez que. deixou de
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Auto de Infraçlío N0:l~~.D1~1rV
JULGAMENTO NO ':l O S

declarar 1l0S seus arquIvos magnéticos algumas entradas registradas em seus
livros fiscal:;.

o presente prucesso foi instruído com ordem de serviço, Termo de Início e

conclusão de fiscalização, e cópias dos dOCllmentos fiscais de entrada não
informados.

o contribuinte não apresentou impugnação ao feito, sendo lavrado o

competGnte Termo de Revelia as fls. 26.

Em síntese é o relatório.

____________ F_U_N_'D_A_M_E_"_'_T_A"Ç_Ã_O ==_1
A empresa acima identificada foi autuada por informar dados divergentes

na DIEF - Declaração de Informações Econômico Fiscais, uma vez que. deixou de

declarar nos seus arquivos magnéticos algumas entradas registradas em seus
livros fiscais.

Preliminarmente ressaltamos que trati! a presente fiscali7.ação de uma

auditoria fiscal plena com o objetivo de recuperar o cr~dito tributário lançado em

auto de infração julgado Nulo por incompetência da autoridade designante.

Conforme declarado na Informação Complementar o contrihuinte apesar de

intimado não apresentou os documentos e arquivos. em virtude disso foi anexado as

c6pias das provas dos mesmos encravados ao processo 1/4419 do CONAl".
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Conforme determina o art. za da IN nQ28!2000 na hIpótese de

procedimento administrativo declarado nulo por vício formal, poderá ser utilizado

cumo meio de prova os mesmos documentos fiscais que fundamentaram <l lavratur~

do <lUlo de infração nulo.

Considerando que o contribuinte não apresentou ao fisco os documentos

fiscais solicitados no termo de inicio, o agente fiscal uti!imu-se das prova~

acostadas no processo llQ4419/2009, conforme previsão legal acima disposta, c

considerando ainda que o contribuinte não apresentou aos autos qualquer indicio do

cumprimento das exigências legais apontadas pejo fisco, foi lavrado o competente

auto de infraç~o.

A Declaraç~o de lnformações Econômico Fiscais - DlEF, de\Ce ser

prestada pelos contribuintes do lCMS inscritos no CGF, onde no Art 1" do citado

decreto determina que a DIElOdeve ser prestada pelo contribuinte ainda que não

tenha havido movimento econômico.

Observou o agente do fisco que o contribuinte apresenta0 os arquIvos

magnéticos sem algumas entradas realizadas no período fiscalizéldo, conforme

cópias dos documentos anexos.

Niío resta dúvida que o contribuinte contrariou a legislaçi\o tributária do

ICMS omitindo dados fiscais na DlEF sujeitando-se a penalidade prevista no Art.

123 inciso VIll alínea" I" da Lei 12.670/96 senão vejamos:

u Ar!. 123. (..)
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VlI!- r..,)

/} omitir in!orms'.;<les em arquivo m<'f!l1~tiCf)s.OI! nesSes informar dados

divergentes dos c01J.,tantes nOs documentos fiscais_ tnult~ ~q"iva!"nle a

5% (cIiJCOpor cento) do valor das operaç/'ie" 011preslariJcs omitidas ou

;nform~d"s JfJCOrrel3merJle.não i"ferir " 1.000 (um" mil) Ufr'r<:espor

perfodo de apuração" .

o agente fiscal indicou como penalidade o valor correspondente a 9.000

ufirces, considerando que o montante de 5% do valor da operaçàü é inferior a 1.000

ufirces por período de apuração. conforme abaixo demonstrado:

N'NF DATA VALOR NF rERfODOS! QUANT,

8968 20/04/2007 R$.374,24 ABRIIJ2007 (])

3946 21/05/2007 1,$900.17 MAIOn007 (2)

'177199 29/06/2007 R$125.90 Jlj},'H0I2007 (3)

9357 27/07/2007 R$54,10 JULHOl2007 (4)

29947 1410912007 R$9.462,OO SETE~lIJRO/2007 (5)

30257 0111112007 R$l,OOO.OO NOVEMBRO/2007 (6)

30349 2~/1112007 R$l.OOO,OO NOVEMUJlO/2007

30470 17/12/2007 R$1.l1S,00 l)EZE~mROI2007 (7)

4023 31101120IJ8 R$292,32 JANElR0I200B (B)

10109 lB/12/2009 R$1.257.60 DElE",IBR0/200B (9)

268 23/1212008 1<$1.197,19 lJEZEMlJJ<O/2IJü8

DECISÃO

Por tudo exposto, julgo PROCEDENTEa ação fisc<lLdevendo o autuado

ser intimado a pagar. no prazo de .'30 (trinta) LI valor correspondente a 9.000 (nove

mil) UFIRCES ou querendo. em igual tempo, recorrer da preSê'nte decisão ao

Egrégio Conselho de Recursos Tríbutilrios.

,
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Auto de Infraçilo NO,1/20tJlt'"
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DEMONSTRATIVOS

09 PERIODOS X 1.000 UrTRCES

9.000 llFlRCES

CO},'TENCIOSO ADMINISTRATIVO TRJnUTÁRJO, CÉLULA DE JULGAMENTO DE

~
Helena Lúcia Bandeira Farias

Julgadora Administrativa - Tributário
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